
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.037 - PR (2010/0035006-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH 
  EDUARDO JOSÉ PEREIRA NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARSIDE GOBBATO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. JUÍZO COMPETENTE. 
1."A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta,  para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 
472 e 474, CPC e  93 e 103, CDC)". (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Banco do Brasil S/A interpõe 

agravo regimental da decisão prolatada pelo então Ministro Honildo Amaral de Mello 

Castro, Desembargador Convocado do TJ/AP, resumida na seguinte ementa (e-STJ fl. 

192):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. JUÍZO COMPETENTE.

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é possível 

aos consumidores titulares de direitos individuais homogêneos, 

beneficiários do título executivo havido na Ação Civil Pública, 

promoverem a liquidação e a execução individual desse título no 

foro da comarca de seu domicílio.

2. Recurso especial a que se nega seguimento."

 

Nas razões do presente recurso, a banco agravante defende a tese de 

que apenas o Juízo em que processada a Ação civil Pública ajuizada pela APADECO é 

competente para processar as respectivas execuções individuais supervenientes 

daquele título judicial.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): O recurso não 

merece prosperar.

A questão da competência territorial para julgar a execução individual do 

título judicial em ação civil pública ajuizada pela APADECO foi recentemente apreciada 

na Corte Especial, no julgamento do REsp nº 1.243.887-PR, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, sessão do dia 19.10.2011, quando foi decidido que a liquidação e a execução 

individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no 

foro do domicílio do beneficiário. O referido acórdão recebeu a seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ART.

543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

APADECO X BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL.

FORO COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS 

EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 

IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS 

ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica 

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 

conta,  para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 

interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 

CPC e  93 e 103, CDC).

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada 

pela Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos 

chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, 

dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da 

instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a 

alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução 

individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se 

aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 

9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0035006-1 REsp 1.182.037 / PR

Números Origem:  1502901               200500083700

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ PEREIRA NEVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARSIDE GOBBATO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ PEREIRA NEVES E OUTRO(S)

ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH
AGRAVADO : ARSIDE GOBBATO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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